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3Capítulo 3

Emoções 
na pesquisa 
etnográfica: 
dilemas e desafios 
de pesquisadoras 
em campo

Renata de Morais Machado,  
Nathalia Ramos da Silva e  

Rachel Aisengart Menezes

1. Introdução

Na pesquisa e no trabalho de campo etnográfico, por vezes, o pes-
quisador vivencia uma emergência de emoções, sobretudo, ao se tratar 
de investigação associada aos processos de saúde/doença, de sofrimento 
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e de vida/morte. Neste artigo desenvolvemos uma reflexão acerca dos 
desafios enfrentados pelo pesquisador no campo, tanto no contato com 
as próprias emoções quanto com aquelas dos investigados. Acrescente-
se um dado: ao tratar-se de investigação na área da saúde coletiva, pode 
ocorrer também que o pesquisador seja profissional de saúde, com for-
mação e com conhecimentos técnicos em determinada área da saúde, 
de modo a configurar uma dupla identidade.

As emoções constituem tema de reflexão nas ciências sociais.  
Em As formas elementares da vida religiosa, Durkheim (1996) analisa 
as emoções como consequência da coerção da sociedade sobre o indi-
víduo. É com o artigo “A expressão obrigatória dos sentimentos”, de 
Mauss (1979), que as emoções passam a ser enfocadas com base em 
uma articulação entre sociedade e indivíduo (COELHO; REZENDE, 
2011). Na acepção do autor, a expressão de emoções teria valor sim-
bólico, uma vez que funciona como uma linguagem capaz de transmi-
tir, para os outros e para si, o que se sente. É nessa perspectiva que as 
emoções devem ser observadas durante o processo de pesquisa, devido 
à sua influência facilitadora ou inibitória na entrada do pesquisador em 
campo, na coleta e na análise de dados (CAPRARA; LANDIM, 2008).

Uma das mais tradicionais premissas das ciências sociais é a neces-
sidade de uma distância mínima que garanta, ao investigador, condições 
de objetividade em seu trabalho. Assim, o pesquisador deve observar a 
realidade com olhos imparciais, evitar envolvimentos passíveis de con-
duzir seus julgamentos e/ou conclusões a distorções. Esse movimento 
de relativizar as noções de distância e de objetividade possibilita, por 
um lado, uma atitude de modéstia e de humildade no que concerne à 
produção de conhecimentos. Entretanto, por outro lado, também possi-
bilita observar o familiar, estudando tal contexto no que tange à impos-
sibilidade de resultados imparciais e neutros.

Descrever o Outro com presumida neutralidade, sem emitir valo-
res pessoais nem esclarecer o processo de intercâmbio de experiências 
entre pesquisador e nativos é assumir a crença na objetividade do cien-
tista. O que está em jogo durante a pesquisa é tanto a contenção e o 
controle da expressão dos sentimentos do pesquisador no campo quanto 
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o uso de suas emoções na elaboração da análise e do texto (GOMES; 
MENEZES, 2008). 

Crapanzano (2010) alerta sobre o risco presente em todo trabalho de 
campo, devido ao conflito inerente entre estar aberto ao novo e a limitan-
te lealdade às próprias orientações, aos próprios valores e preconceitos. 
Uma vez que o trabalho de campo é sempre interpessoal e interlocutó-
rio, esses momentos percebidos com estranhamento (apesar do risco que 
implicam ao campo) podem ser as vias de descobertas etnográficas, se 
não forem ignorados. O autor enfatiza a ideia de que o campo aconte-
ce, desenrola-se e se desenvolve no encontro, condição que implica um 
processo contínuo de negociações das perspectivas entre o pesquisador 
e os sujeitos observados. Assim, a etnografia é um processo de tradu-
ção da experiência subjetiva do investigador em formulações teóricas.

Na antropologia é frequente o relato sobre as experiências dos entre-
vistados como objeto de estudo, devido à sua capacidade abrangente 
diante de fenômenos complexos. Segundo Luhrmann (2010), inclina-
ções psicológicas e corporais influenciam o modo como os investigados 
usam e entendem os modelos culturais. A autora considera vantajoso 
que o pesquisador analise suas próprias inclinações, uma vez que elas 
moldarão a forma como a cultura em campo será apreendida por ele. 
Assim, as inclinações do investigador não são entendidas como um 
problema para a pesquisa, contanto que ele reconheça a possibilidade 
de surgimento de impactos na abordagem de determinados temas ou 
situações. Nas palavras de Roberto DaMatta, “o elemento que se insi-
nua no trabalho de campo é o sentimento e a emoção. Estes seriam, 
para parafrasear Lévi-Strauss, os hóspedes não convidados da situação 
etnográfica” (DAMATTA, 1978, p. 7).

O investigador vai a campo motivado por uma questão que lhe é 
particular: sua presença não é requisitada pelos indivíduos pesquisa-
dos. Nessa perspectiva, o trabalho de campo é uma violação do espaço 
e da intimidade dos indivíduos, de modo que o pesquisador deve bus-
car estabelecer um processo de aceitação. Nesse sentido, Crapanzano 
(2010) afirma a importância de não se ignorar nem de se esquecer do 
ato de violação inerente à pesquisa de campo, uma vez que o resultado 



102

Reflexividade na pesquisa antropológica em
 saúde

da pesquisa depende desse encontro – que é sempre único – e do modo 
como os dados são coletados.

Em estudos na área da saúde coletiva, é frequente que o pesqui-
sador seja um profissional de saúde que atua na mesma instituição 
em que empreende a observação e as entrevistas. A pesquisa pode ser 
tanto no mesmo setor em que trabalha quanto em outro setor ou fun-
ção, como foi o caso da investigação desenvolvida por Gomes (2017). 
Psicóloga concursada do Instituto Nacional do Câncer José de Alencar 
Gomes da Silva, lotada no Hospital do Câncer II (HC II/Inca), dedica-
do ao câncer ginecológico (útero, ovário e mama), ao decidir empreen-
der pesquisa no mesmo hospital em que atuava profissionalmente, teve 
dúvidas acerca do distanciamento necessário em relação às suas ideias 
prévias sobre o setor. Por um lado, sua intenção foi que tais imagens 
e representações não se tornassem pontos cegos na coleta de dados e 
na análise. Por outro lado, como a investigação foi realizada no pró-
prio local de trabalho, Gomes (2017) considera que essa inserção não 
ocorreu pela presença indesejada, mas pela quebra de cumplicidade em 
relação aos valores e às metas de sua inserção na instituição. Portanto, 
os colegas de trabalho e os pacientes passaram a ter outra identidade, 
assim como a própria psicóloga, transformada em pesquisadora. Nesse 
aspecto, eles foram tomados como objetos e como sujeitos da investi-
gação (GOMES, 2017). 

A observação do familiar (VELHO, 2004) e o desafio da proximi-
dade (VELHO, 2003) são situações que se apresentam com frequência 
ao se tratar de investigação efetuada por profissional de saúde. A vio-
lação e o estranhamento, condições estruturantes de qualquer estudo 
etnográfico, devem consistir em objeto que merece receber especial 
atenção da parte do pesquisador. Assim, é possível indagar acerca da 
situação de uma médica, chefe de unidade de terapia intensiva pediátrica 
(DUARTE, 2010),1 que empreendeu observação participante no mesmo 

1 Na dissertação de mestrado sobre o cuidado em Unidade de Terapia Intensiva 
Pediátrica, Duarte (2010) explicita sua mudança de identidade na frequência ao setor, 
como observadora. Sobre o estudo, ver também Duarte e Moreira (2011).
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setor hospitalar em que exercia o cargo de chefia médica. Sua escolha 
foi solicitar um afastamento formal do cargo de chefia, para passar a 
ser apenas uma observadora no setor. Trata-se de um delicado exercí-
cio, que demanda não somente uma profunda capacidade de observar, 
como uma abertura para novos horizontes de leitura e de interpretação 
dos dados coletados. Para além de tais aspectos, é possível indicar um 
desafio intimamente vinculado à própria identidade profissional no que 
concerne às normas que regem a atuação da categoria médica: a ação. 
Com base na hipótese de que uma atitude de algum observado possa ser 
considerada inadequada pela médica/observadora, pergunta-se: quais 
os limites éticos de intervenção do pesquisador no campo, sobretudo, 
ao tratar-se de profissional de saúde? A seguir, apresentamos situações 
vivenciadas pelas autoras no trabalho de campo, analisadas sob a pers-
pectiva de uma produção bibliográfica dedicada ao exercício da refle-
xividade em pesquisas etnográficas.

2. Dupla identidade do pesquisador e emoções 
no campo

Local: unidade de tratamento intensivo (UTI) de hospital público 
universitário da cidade do Rio de Janeiro. A pesquisadora empreendia 
etnografia no setor, com foco sobre o processo de tomada de decisões 
médicas. Em certa ocasião, observava uma reunião da equipe médica 
com os familiares dos internados, para informar o estado dos pacien-
tes, seu prognóstico, próximas providências e possíveis decisões. Uma 
médica da unidade solicita que a mãe de uma paciente permaneça na 
sala após o término da reunião, quando comunica que sua filha de 17 
anos, internada há poucos dias, recebeu o diagnóstico de morte encefá-
lica naquele dia. A médica explica o que deverá acontecer com a jovem 
e menciona a possibilidade de doação de suas córneas. Pede que a mãe 
(que está sozinha) pense na ideia e, caso decida positivamente, que assi-
ne a autorização. A senhora treme e chora de modo contido. Ao per-
ceber o choro, rapidamente a médica se levanta da cadeira e oferece à 
mãe uma medicação ansiolítica. A mãe agradece, diz não ser necessário, 
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pois já tomara seus remédios de pressão antes de sair de casa. Afirma: 
“só quero me despedir da minha filha. É triste uma mãe perder a filha 
caçula”. Sai da sala de reuniões e dirige-se ao leito da filha. Fica de pé, 
ao lado do leito, acariciando a cabeça da paciente (MENEZES, 2000, 
p. 87; MENEZES, 2005, p. 212).

A situação mobiliza intensamente a pesquisadora, que também 
é profissional de saúde e, na ocasião, mãe de adolescentes. Depois 
de certo tempo, afasta-se e sai da UTI. Por um lado, a pesquisadora 
sente tristeza e fica sensibilizada pelo sofrimento da mãe com a perda 
de uma filha tão jovem. Por outro lado, fica irritada com a rápida rea-
ção da médica da UTI ao oferecer uma medicação para a ansiedade da 
mãe (MENEZES, 2005, p. 212). A escolha por sair para dar uma volta 
baseou-se em não demonstrar seus sentimentos, tanto de empatia e de 
tristeza como de indignação pela resposta medicalizante2 da médica.

De acordo com Menezes (2004), a morte de crianças e de adoles-
centes inverte a sequência natural dos acontecimentos. Na sociedade 
ocidental é particularmente triste, tendo em vista a valorização dessa 
faixa etária, que é especialmente valorizada também pela equipe médi-
ca (MENEZES, 2006).

Para Deslandes (2002, p. 140), a postura forjada pelo profissional 
no cotidiano pode se apresentar de dois modos: ficar insensível diante 
da recorrência de tantas situações semelhantes ou ter a concreta neces-
sidade de se acostumar, para não sofrer a cada novo episódio. Entre a 
frieza humana da falta de solidariedade e a frieza profissional necessá-
ria para atuar, muitos desenvolvem uma comoção seletiva, que permite 
ao profissional se emocionar somente diante de algum tipo específico 

2 Utilizamos aqui o termo medicalizante em relação ao processo de medicalização 
segundo Zorzanelli; Ortega; Bezerra Junior (2014) e Zorzanelli; Cruz (2018). Em 
linhas gerais, a medicalização pode ser compreendida como um processo pelo qual 
ocorre uma redescrição de eventos anteriormente tidos como atinentes à ampla esfe-
ra da vida, tais como gravidez, parto, menopausa, envelhecimento e morte. Assim, 
medicalização refere-se à ampliação de atos, de produtos e de consumo médico e à 
interferência crescente da medicina no cotidiano social e individual, com imposição 
de normas de conduta.
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de situação ou de doente, como crianças e jovens. Bonet (2004, p. 106) 
menciona a fala de um residente de medicina que expressa essa frie-
za profissional: “à medida que passa o tempo, ‘cada vez mais você se 
torna pior’. No princípio, quando morre um paciente seu, você chora; 
depois vai passando”.

O contato com o sofrimento e com os efeitos da doença pode ser 
produtor de carga emocional, propiciando a emergência de sentimen-
tos em todos os atores sociais envolvidos. Tais aspectos são e devem 
ser tratados como dados do campo a serem analisados. As práticas, 
os discursos e a expressão de emoções, assim como as lacunas entre 
esses planos, devem constituir objeto de reflexão. Determinados temas, 
como doença, morte e luto, suscitam emoções vinculadas e derivadas de 
sofrimento. Assim, configuram-se como tabu em certos contextos que 
valorizam especialmente a juventude, o hedonismo, a busca de prazer 
como meio de realização pessoal, características centrais da sociedade 
ocidental contemporânea.3

Em análise acerca da construção teórica e da prática dos saberes 
psi4 sobre o luto, Machado e Menezes (2018) constataram preocupa-
ção, da parte de profissionais voltados ao tema, com o luto, considerado 
complicado devido ao prolongamento da duração e da intensidade do 
sofrimento. Tal preocupação motiva enlutados e profissionais de saúde 
a intervirem sobre o luto, de modo a prevenir uma possível complica-
ção. Essa intenção indica a impossibilidade da vivência do sofrimento 
como uma das características centrais da sociedade ocidental contem-
porânea (WALTER, 2006).

3 Segundo Duarte (2005), algumas dimensões da sociedade ocidental contemporânea se 
referem ao “‘individualismo ético’ (subjetivismo, culto do eu, privilégio da escolha, 
ênfase na adesão ou na responsabilidade pessoal), do ‘hedonismo’ (privilégio da satis-
fação pessoal, desqualificação da dimensão moral do sofrimento, afirmação do self etc.) 
e do ‘naturalismo’ (fisicalismo, cientificismo etc.)” (DUARTE, 2005, p. 143).

4 Os saberes psi englobam a psiquiatria, a psicologia e a psicanálise, sendo os dois 
primeiros “profissões oficialmente reconhecidas e controladas pelo Estado, que exi-
gem um diploma específico para seu exercício” (RUSSO, 2002, p. 8). 
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Por um lado, é frequente que pesquisadores dedicados a investi-
gar temas associados ao sofrimento e à dor recebam comentários como 
aqueles dirigidos a Menezes (2004), tanto denotando preocupações com 
sua saúde mental – “cuidado para não ficar deprimida”, “está em aten-
dimento psicanalítico? Faz psicoterapia?”, “você tem consciência das 
razões que conduziram a esta escolha de objeto de investigação?”, “pro-
vavelmente você viveu mortes importantes desde cedo na sua vida” –, 
quanto evidenciando juízo moral: “você deve ser uma pessoa mórbida!”, 
“escolhe outro tipo de campo para fazer pesquisa, por exemplo, como o 
meu, na natureza, ao ar livre, sem doentes!”5 Por outro lado, o fato de 
um pesquisador escolher determinado objeto de investigação também 
possibilita a aproximação de pessoas que desejam relatar suas experiên-
cias de cuidado de seus entes queridos até o fim da vida. Afinal, é raro 
o adulto que não tenha vivenciado e/ou acompanhado algum conheci-
do e/ou familiar que tenha morrido por enfermidade aguda ou crônica 
e que tenha sido acompanhado por equipe de saúde. Vale acrescentar 
a existência de um conjunto expressivo de narrativas sobre conflitos – 
com médicos e/ou profissionais de saúde, parentes, advogados, entre 
outros atores sociais – que surgiram e/ou se exacerbaram com o avan-
ço da doença e com a proximidade da morte. Por vezes, pesquisadores 
dedicados às áreas da saúde, em especial, aos campos de estudos da 
gestão do processo do morrer e de atenção ao luto, recebem comen-
tários acompanhados por adjetivos, como: você é corajoso, sensível, 
humano, visionário, entre outros.  

A mesma pesquisadora, durante o período de observação em uni-
dade de terapia intensiva, percebeu que o sofrimento dos observados e 
os dramas ali presentes no cotidiano passavam cada vez mais a ocupar 
seus pensamentos após certo tempo de frequência ao setor (MENEZES, 
2006). A investigadora estranhou a intensidade e a continuidade das 
preocupações com os familiares dos pacientes internados, o que acar-
retou sua reflexão em torno da possibilidade de se afastar do campo 

5 Menezes (2004) recebeu sugestões de dois antropólogos para investigar a natureza: 
um deles se dedicou à etnologia indígena e outro viveu em colônia naturista. 
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de pesquisa. O tempo de observação somava mais de cem horas, com 
presença diária, inclusive, aos fins de semana. A imersão havia sido 
intensa. Segundo DaMatta (1978), há um momento no processo de pes-
quisa em que a tristeza e a saudade se insinuam no trabalho de campo. 
Apresenta-se um paradoxo na situação etnográfica: para descobrir é 
preciso relacionar-se e, no momento da descoberta, o etnólogo é reme-
tido para seu mundo, isolando-se.  

Como profissional de saúde, o desafio para a pesquisadora consistiu 
em despir-se da roupagem de membro de uma categoria profissional e/ou 
de um grupo social específico, para estranhar regras previamente conhe-
cidas e familiares. Somente desse modo é possível descobrir, pelos meca-
nismos de legitimação, o exótico presente em cada pessoa. Tal condição 
conduz ao encontro com o Outro e, ao mesmo tempo, ao estranhamento. 

Esse estranhamento só pode ser apreendido por meio da análise das 
emoções, sobretudo, daquelas que surpreendem o pesquisador. Ainda 
segundo DaMatta (1978, p. 31), é preciso recuperar, em estudo antropo-
lógico, o lado extraordinário das relações pesquisador/nativo. Trata-se 
do lado talvez menos rotineiro e mais difícil de ser apanhado na situa-
ção antropológica porque ele consiste no aspecto mais humano da nossa 
rotina. É o que, de fato, permite escrever uma boa etnografia. Sem ele, 
não é possível distinguir um piscar de olhos de uma piscadela marota. 
Portanto, para discriminar o piscar mecânico e fisiológico de uma pis-
cadela sutil e comunicativa, é preciso sentir a marginalidade, a solidão 
e a saudade. “É preciso cruzar os caminhos da empatia e da humilda-
de” (DAMATTA, 1978, p. 32). É admitir que o homem não enxerga 
sozinho, pois precisa do outro como espelho e como guia. Ao sentir-se 
tocada e impregnada pelos dramas dos doentes, de seus familiares e da 
equipe de saúde da unidade hospitalar observada, a pesquisadora pas-
sou a entender os movimentos de afastamento e de aproximação dos 
profissionais de saúde em relação aos pacientes internados. Ela precisou 
também buscar um distanciamento para redigir seu estudo.

A seguir, outra situação observada. Ocorreu no centro cirúrgi-
co de um hospital público universitário da cidade do Rio de Janeiro.  
A pesquisadora etnografa o processo de aprendizagem e de transmissão 
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de habilidades técnicas em cirurgia para residentes em cirurgia geral. 
Os médicos staff6 executam procedimentos para assepsia, condição para 
sua entrada no campo operatório, que é estéril. Eles se escovam, e a 
enfermeira pergunta o número da luva de cada um e se todos vão usar 
duas luvas. O cirurgião staff responde que todos vão usar duas luvas. 
Em seguida, ele explica o caso da paciente para um aluno de medicina 
do último ano (interno) e indaga os possíveis diagnósticos. O cirurgião 
residente7 efetua a intervenção, e o profissional staff o auxilia e orienta. 
Ele segura a mão do recém-formado (no segundo ano de residência R2), 
para mostrar o procedimento correto. Faz o movimento em conjunto 
com a mão do jovem. Pouco depois, o cirurgião demonstra irritação 
ao falar com a instrumentadora. Balançando a mão, diz: “rapidinho”.8

A pesquisadora sente um clima estranho quando o cirurgião expres-
sa sua impaciência com a instrumentadora. Os médicos residentes se 
entreolham, e a profissional de instrumentação fica sem graça. A situação 
evidencia a hierarquia das profissões e os diferentes níveis de subordi-
nação ali presentes. A instrumentadora não pode errar, deve atender a 
tempo a demanda do cirurgião. A pesquisadora presenciou várias vezes 
esse tipo de situação. Em determinada ocasião, o instrumentador passou 

6 O staff é um médico que ingressou no hospital por concurso público, podendo exer-
cer cargo técnico-administrativo ou docente. Em geral, ele é o mais experiente na 
situação; é o responsável pelo paciente, pela cirurgia e pelos residentes, que estão 
em processo de aprendizagem da especialidade cirúrgica naquela situação.

7 O interno é o estudante de medicina que está cursando o último ano da graduação. 
O curso de Residência Médica consiste em uma modalidade de pós-graduação tida 
como padrão ouro de especialização, em geral, realizada em hospital, pouco após a 
conclusão do curso de graduação, e conta com aulas teóricas, com sessões clínicas 
e com treinamento técnico na especialidade (LIMA, 2010, p. 177). A duração do 
Programa de Residência Médica em Cirurgia Geral é de dois anos. Após esse tempo, 
é possível ingresso no Programa Avançado, com duração de mais dois anos e espe-
cialização em determinado campo (SANTOS, 2009, p. 273).  

8 Em entrevista realizada com um staff da cirurgia geral, ele afirmou que, na cirurgia, 
o profissional deve ter resposta imediata diante de problemas que surgem no decor-
rer na cirurgia, em fração de segundos, para que o paciente não seja prejudicado, 
razão pela qual vigora a exigência de que, no campo cirúrgico, todos os atos sejam 
regidos pela rapidez, pela exatidão e pela precisão técnica.
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um instrumento de maneira equivocada, em posição indevida, segun-
do o ponto de vista do cirurgião. Como o centro cirúrgico observado 
é de um hospital público universitário, conta também com estagiários 
de instrumentação, o que significa que, por vezes, há demora na entre-
ga do instrumento ao cirurgião, pois o instrumentador em treinamen-
to tarda a encontrar o instrumento solicitado. Para a pesquisadora, tais 
situações são constrangedoras, provocando um clima tenso na equipe. 

À medida que a equipe observada acostumou-se e naturalizou a 
presença da pesquisadora, esta passou a ser demandada a auxiliar em 
tarefas simples, como abrir um pacote (de luvas, de gaze etc.), segurar 
algum objeto ou, ainda, amarrar um capote.9 Se, por um lado, esse tipo 
de situação pode evidenciar a inclusão da pesquisadora e sua aceitação 
no setor hospitalar, por outro lado, é possível indagar sobre o que pode-
ria ocorrer caso a pesquisadora entregasse o objeto errado. A delicade-
za da situação de um observador no campo – sobretudo, ao se tratar de 
pesquisador com formação na área da saúde – possibilita seu posicio-
namento em uma linha tênue, em uma posição liminar. Ele tanto pode 
ser aceito e tido como possível participante da equipe, de modo a apro-
ximar-se do grupo observado, quanto ser considerado um incômodo, 
cuja presença torna-se indesejada. 

No caso da observadora em centro cirúrgico, ela brincou com a 
médica que pediu que abrisse um pacote de luvas dizendo que iria 
cobrar um valor pelo fato de executar uma função do profissional de 
enfermagem, que deveria estar presente na sala operatória. A médica 
riu e brincou, dizendo que o preço estava inflacionado. Como a técni-
ca de enfermagem não havia chegado, a médica e vários membros da 
equipe solicitaram à pesquisadora que pegasse alguns instrumentos, 

9 Capote ou avental cirúrgico: peça de roupa que consiste em um resguardo de teci-
do ou de TNT (tecido não tecido), de mangas compridas, que é amarrada na cintu-
ra, sobre o uniforme cirúrgico. O capote serve para proteger a roupa enquanto são 
desempenhadas determinadas tarefas profissionais  A principal finalidade do uso de 
aventais cirúrgicos é a prevenção da transferência de microrganismos, da equipe 
cirúrgica e do próprio paciente para a ferida operatória (BURGATTI; LACERDA, 
2009, p. 238).
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como fio de sutura, tesoura, luvas, entre outros. Inicialmente, a obser-
vadora ficou insegura, com temor de errar o objeto a ser entregue.  
No entanto, aos poucos, com a crescente aprovação da equipe cirúrgi-
ca, passou a sentir-se confiante. 

Com a constância e a continuidade da observadora no centro 
cirúrgico, as demandas por pegar material tornaram-se cada vez mais 
frequentes. Assim, uma vez que médicos e enfermeiros cirúrgicos reco-
nheceram a familiaridade da pesquisadora com os objetos, ela passou a 
ser identificada como uma profissional de saúde que poderia auxiliar o 
trabalho da equipe. Nesses momentos, as interações entre investigadora 
e observados foram marcadas por brincadeiras, em clima de cordiali-
dade. Como regra, a equipe agradecia a participação da pesquisadora, 
que referia sentir-se bem, antevendo a possibilidade de obter informa-
ções para seu estudo. O pesquisador que é profissional de saúde muitas 
vezes é requisitado a atuar como tal, seja qual for sua especialização. 

Em outra observação etnográfica em hospital, uma pesquisadora 
– identificada em crachá como médica visitante – recebeu a demanda 
de carimbar e assinar receitas com prescrições de medicações contro-
ladas. Sua resposta foi que, apesar de médica, não possuía autorização 
para exercício profissional naquele hospital, pois sua atividade era res-
trita à observação e a entrevistas. Tais demandas evidenciavam a pre-
eminência da identidade como médica na visão dos observados. Para 
eles, a pesquisadora estaria subsumida à profissional de saúde. Esses 
tipos de situação constituem indicativos de identificação positiva com 
o pesquisador, de aceitação de sua presença. 

3. Emoções e ética

Em certa ocasião, quando uma médica desenvolvia observação par-
ticipante em hospital, surgiram questionamentos sobre os limites éticos 
de suas participação e intervenção no contexto observado. Diante de 
um caso de paciente terminal extremamente agitado, o médico do setor 
pediu a opinião da pesquisadora sobre a dosagem do medicamento em 
uso: “Acho que a dose está baixa, estou pensando em aumentar para x, 
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o que te parece?” A pergunta foi feita na enfermaria, na presença dos 
pacientes, de seus familiares e acompanhantes. Em face da relutância 
em emitir uma resposta, o médico insistiu: “Você é médica, deve conhe-
cer esta droga, qual o seu parecer?” De fato, a pesquisadora conhecia a 
medicação e concordava com o aumento da dosagem a ser administra-
da ao paciente. Pressionada, respondeu ao colega concordando com a 
conduta médica e com o diagnóstico de agitação associada à condição 
terminal. Entretanto, a situação conduziu ao questionamento em torno 
de sua atitude: no caso de discordar tecnicamente do diagnóstico e da 
proposta de intervenção, como deveria se posicionar?  

Como profissional de saúde em investigação no ambiente hospi-
talar, a experiência pode ser eficaz garantia de autoridade etnográfica, 
uma presença participativa, um contato sensível com o mundo a ser 
compreendido, uma relação de afinidade emocional com seus seme-
lhantes, o que é considerado, por Clifford (2008, p. 36), concretude de 
percepção. Portanto, o estudo do familiar oferece vantagens em termos 
de possibilidades de revisão e de enriquecimento do material da inves-
tigação. O processo de estranhamento do familiar torna-se possível 
quando o pesquisador é capaz de confronto intelectual e emocional, de 
diferentes versões e interpretações existentes a respeito de fatos e de 
situações (VELHO, 1978, p. 36).

Porém, há um dilema ético quando um erro técnico ou uma con-
duta inadequada do sujeito pesquisado é percebido pelo investigador. 
Ali, o pesquisador é também um profissional de saúde ou apenas obser-
vador? Como lidar com as emoções? Que reações o pesquisador pode/
deve ou não expressar em campo? No trânsito entre identidades há limi-
tes a serem estabelecidos em cada situação, o que sempre deve consti-
tuir objeto de reflexão e de análise tanto no momento em que surgem 
as dúvidas quanto mais adiante, na escrita e na elaboração do texto.  
Sem dúvida as trocas com orientadores e com colegas mais experientes 
podem ser enriquecedoras. 

Quando a pesquisadora em observação participante em centro 
cirúrgico presencia uma cirurgia que demora mais do que o tempo 
habitual em decorrência da condução por profissionais inexperientes 
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em aprendizagem e treinamento – sejam eles residentes de cirurgia 
em sua primeira vez, sejam eles instrumentadores sem experiência em 
certo tipo de ato cirúrgico –, por vezes, o staff afirma que o andamento 
poderia ser mais rápido. O clima pode ficar tenso, então, pelos comen-
tários, mas os presentes não reagem, permanecem em silêncio. Nesse 
tipo de situação, a pesquisadora apenas observa, em silêncio, sentin-
do-se constrangida, seja pelas possíveis consequências de uma cirurgia 
mais longa, seja pela pressão sobre o profissional inexperiente que está 
em seu local de treinamento. 

O constrangimento concernente às duas causas resulta de empatia 
com dois atores sociais presentes no ato cirúrgico: o paciente e o jovem 
em processo de aprendizado. Para se tornar cirurgião ou instrumentador 
é preciso treinar. Para atingir um grau de competência, faz-se necessário 
sentir a tensão, o tempo; configurar um espaço entre a pressão e a ação. 
Portanto, no processo de apreensão da transmissão dos conhecimentos 
técnicos para o residente em cirurgia geral, a pesquisadora sentiu os 
constrangimentos e as possíveis tensões, provavelmente, vivenciadas 
pelos aprendizes de instrumentação e de cirurgia. Foi por intermédio 
de suas sensações, de seus sentimentos e de suas emoções que a obser-
vadora alcançou entendimento do processo de incorporação do habitus 
do cirurgião/instrumentador. 

A mesma pesquisadora, em etnografia em centro cirúrgico, observava 
uma cirurgia em que a sala operatória encontrava-se vazia: sem internos 
nem residentes fora do campo asséptico,10 condição rara. Havia apenas 
o cirurgião staff, dois residentes de cirurgia geral com ele em campo, 
três anestesistas (um staff e dois residentes), os instrumentadores e os 

10 A sala cirúrgica é composta por dois campos: o estéril e o não estéril. O primeiro é 
aquele no qual permanecem apenas os profissionais que vão participar do ato cirúr-
gico: cirurgiões e instrumentadores. Eles devem trajar capotes e luvas estéreis, para 
ter condições de entrar em contato com o paciente. Dessa forma, trata-se de evitar 
qualquer contaminação por microrganismos/bactérias na ferida operatória. Os demais 
presentes, que somente assistem à cirurgia, como a pesquisadora, os internos e os 
anestesistas (que não entram em contato com a ferida operatória), vestem apenas 
pijama cirúrgico, touca e máscara, materiais entregues a eles quando entram no cen-
tro cirúrgico. Esses materiais não são estéreis.
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técnicos de enfermagem. Nesse dia, o staff perguntou à observadora se 
ela não queria se escovar para entrar em campo, de maneira a possibili-
tar uma visão mais próxima da cirurgia. A anestesista reforçou a ideia, 
dizendo que o campo estava bom, pois havia pouca gente na sala. Naquele 
momento, a pesquisadora ficou tensa, sem saber como ou o que respon-
der, se poderia/deveria ou não aceitar. Apenas negou o pedido, agrade-
cendo. Ela teve vontade de aceitar o convite, mas, ao mesmo tempo, ficou 
tensa por nunca ter estado e entrado em um campo cirúrgico antes, além 
do receio de atrapalhar seu estudo pela aproximação com os observados.

Os profissionais de saúde são confrontados, cotidianamente, com o 
sofrimento e, para que possam exercer seu papel social, atravessam um 
dos rituais de passagem mais longos do mundo ocidental: o processo 
de socialização na medicina (BECKER, 1992). Tal processo não con-
siste apenas na incorporação de novos conhecimentos nem se restringe 
à discussão de aspectos técnicos. É um processo vivencial de aprender 
a habitar em um novo mundo, construtor de um habitus (MENEZES, 
2001). Esse habitus é composto pela postura profissional e pelas formas 
de reação ao contato com o sofrimento e com a morte. A contenção da 
emoção e dos sentimentos configura o habitus médico. Para Herzlich 
(1993), a escolha da carreira médica não testemunha insensibilidade ao 
sofrimento, mas revela, ao contrário, uma angústia inconsciente – e por 
vezes consciente – particularmente intensa em face desse sofrimento. 
De acordo com as representações coletivas nas quais os profissionais 
estão inseridos, podem ser produzidos distintos modos de gestão das 
emoções. Quando há tensões no centro cirúrgico, é possível apontar 
reações de silêncio e também de brincadeiras, no caso das interações 
com a observadora.

Segundo Duarte,

o caráter negociado e dialogal do contato de pesquisas 
nas Ciências Humanas e Sociais tem outra consequên-
cia fundamental: trata-se de um processo social e não 
de um caráter jurídico. (DUARTE, 2015, p. 35).
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Portanto, a preocupação ética, necessariamente, deve acompanhar 
todo o percurso da pesquisa e não apenas se concentrar em um acor-
do formal inicial. Deve se processar de modo informal, em contexto 
micropolítico, ainda que alguma formalização esteja presente em algum 
momento do processo. Desse ponto de vista relacional, as etapas que 
sucedem ao contato imediato entre os interlocutores são tão importan-
tes quanto as anteriores, pois a experiência dos participantes se mantém 
viva nas entrelinhas das interpretações materializadas dos pesquisado-
res em suas publicações ou elaborações. 

As circunstâncias dialogais e processuais das pesquisas dessa 
área são inseparáveis da especificidade e da peculiaridade da forma 
pela qual os projetos de investigação são formulados. Portanto, tra-
ta-se de perceber as condições de diálogo possível com os interlo-
cutores, sua disposição para entrar em uma relação de confiança, 
para trocar experiências, para abordar certos temas ou para esclare-
cer determinados aspectos de suas vidas pessoais ou de suas práticas 
públicas (DUARTE, 2015). A prática reflexiva permanente e contínua 
em pesquisas das ciências humanas e sociais em saúde implica aten-
ção constante em torno do contato com o outro. O posicionamento 
do pesquisador em campo não pode ser previsto de antemão e, por-
tanto, tampouco sua conduta diante de impasses e de desafios, como 
nas situações referidas neste capítulo. Em última instância, a conduta 
depende intrinsecamente da percepção do pesquisador em campo e 
de possíveis negociações com os atores sociais. O posicionamento e 
a distância adequada do pesquisador no campo constituem – e devem 
sempre ser – objeto de reflexão individual. Os limites emocionais de 
cada investigador apresentam-se na pesquisa etnográfica, bem como 
suas formas de reação, de entendimento e de elaboração diante de 
cada situação. A investigação na área da saúde, sobretudo, ao enfocar 
o trabalho na assistência e as interações entre enfermos e equipe de 
saúde, necessariamente tangencia a temática da gestão do sofrimen-
to, do cotidiano e das emoções. Sob a perspectiva dos profissionais 
de saúde, trata-se de apreender os modos de percepção e de atuação 
em face do contato com a dor do outro. 
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Segundo Le Breton (2009, p. 133), os profissionais de saúde, no 
enfrentamento cotidiano do sofrimento, devem dominar sua tendência 
à empatia, para não chorar pelo destino de seus pacientes. Para esse 
autor, um dos marcos de sua identidade profissional seria o posicio-
namento a uma distância afetiva adequada (MENEZES, 2005, p. 8).  
As equipes são formadas de modo a se posicionarem a uma distân-
cia adequada do doente e de seu sofrimento: nem tão próximos, que 
propicie uma identificação com o drama vivido, nem tão distantes, 
que impeça um mínimo de contato necessário ao desenvolvimento 
de uma boa relação médico/paciente. O trabalho voltado às funções 
dos órgãos e aos procedimentos técnicos e terapêuticos vem sendo, 
ao longo do tempo, mais valorizado pela equipe do que o contato 
com sentimentos. Lidar com emoções dos pacientes pode demandar 
tempo e mobilização afetiva dos profissionais, que podem achar que 
seriam interferências no bom andamento do trabalho (MENEZES, 
2000, p. 61). 

De acordo com Menezes (2005, p. 10), as formas de gestão emocio-
nal mais utilizadas por equipes de saúde são: a fragmentação, quando os 
profissionais se referem ao doente por meio de partes de seu corpo, de 
seus parâmetros, de seus órgãos e de suas funções, como “o paciente do 
leito 1”, “o HIV”, “vamos operar um fígado hoje”; e a medicalização, 
mencionada anteriormente, quando os medicamentos, como ansiolíti-
cos, desempenham importante papel na evitação e no controle da emer-
gência de emoções de enfermos e/ou de seus familiares. Acrescente-se 
a utilização de nomenclatura médica e de diagnóstico psiquiátrico em 
referência ao sofrimento, o que pode ser ilustrado pela situação obser-
vada em hospital. Ao descrever o estado de uma mãe que havia rece-
bido a notícia de morte de seu filho único de 16 anos, por erro médico 
em ato cirúrgico, um médico, falando para um grupo de médicos resi-
dentes, afirmou que ela estava histérica, chorando. Qual seria a reação 
esperada? Alguns médicos riram, enquanto outros perguntaram se não 
seria melhor medicar a mulher. A observadora afastou-se do grupo, por 
não suportar os risos nervosos dos residentes nem a proposta de uso de 
medicação para sedar a mãe. 
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A dificuldade de empatia com o sofrimento da mãe do rapaz provavel-
mente decorria de algum nível de identificação com o médico/cirurgião/
anestesista que teria provocado o erro médico e o óbito. Como acolher 
uma dor decorrente de erro médico? A saída do grupo foi o distanciamen-
to até uma posição de incapacidade de empatia. Este tipo de situação evi-
dencia a carência de espaços para reflexão entre profissionais de saúde 
sobre seus erros profissionais, suas emoções e seus limites em sua atuação.

Considerações finais

Na pesquisa de campo antropológica, nem sempre é a familiari-
dade a causa de produção de pontos cegos (CRAPANZANO, 2010).  
Um conflito apresenta-se, com frequência, entre a abertura para o novo 
e o exótico e o conforto das certezas e das referências prévias. Abrir-
se para as surpresas que surgem no campo consiste em desafio para o 
investigador. Para tanto, faz-se necessário o desenvolvimento da capa-
cidade de reflexividade (BARROS, 2004; GUEDES, 2004). 

Em certa ocasião, uma pesquisadora em visita a uma unidade pública 
para doentes terminais sem condições de permanência no próprio domi-
cílio, perguntou, às duas médicas que a acompanhavam e mostravam 
o local – uma casa alugada – e o trabalho, como havia sido a procura 
e a escolha daquele lugar, uma vez que a casa era confortável e muito 
bem-localizada. As médicas responderam, com sorrisos: “Não foi difí-
cil, pois tivemos ajuda”. A pesquisadora indagou quem havia ajudado. 
Recebeu então a seguinte resposta: “Eles, eles estão aqui conosco”, as 
duas apontando com ambas as mãos para o teto da casa. A investigado-
ra demorou certo tempo até entender que elas se referiam à presença de 
espíritos. A crença das duas médicas em espíritos consistiu em dado que 
surpreendeu a pesquisadora. A seguir, ela passou a indagar e a solicitar 
informações sobre “eles” e também acerca do tipo de ajuda por eles 
fornecida. Houve uma preocupação da pesquisadora em não demonstrar 
suas próprias crenças sobre a existência (ou não) de espíritos, de modo 
a não impedir que as profissionais de saúde prosseguissem explicando 
o trabalho conjunto produzido entre os diferentes planos de existência. 



117

Em
oç

õe
s 

na
 p

es
qu

is
a 

et
no

gr
áf

ic
a:

 d
ile

m
as

 e
 d

es
af

io
s 

de
 p

es
qu

is
ad

or
as

 e
m

 c
am

po

De acordo com Visser (2017, p. 7), três níveis de reflexividade inte-
gram a análise social: o do pesquisador, o dos sujeitos que estão sendo 
investigados e aquele resultante das interações no contexto de pesquisa. 
Para essa autora, reflexividade é um conceito multifacetado que deve 
ser sempre levado em consideração tanto em investigação quantitativa 
quanto qualitativa. Visser enfatiza a importância do exercício em torno 
da reflexividade no que concerne à abordagem de temas tidos social-
mente como passíveis de mobilização emocional. Aponta, especifica-
mente, o processo do morrer e a morte. 

Com frequência, o fazer antropológico conduz a transformações no 
investigador e nos investigados. Assim, quando o pesquisador opta por 
determinado modo do fazer antropológico com exercício de reflexivi-
dade acerca das identidades no campo – como nos casos aqui apresen-
tados –, ele considera e afirma que a identidade não constitui categoria 
fixa. Antes, ela é múltipla, negociável, ambígua (GOMES; MENEZES, 
2008). A identidade resulta das interações sociais e culturais construídas 
em processos de negociação, explícitos ou não, em distintas situações. 

Desde o advento da modernidade, vivemos em uma sociedade estru-
turada em torno da crença em um eu dividido entre a objetividade e a 
ampliação dos horizontes interiores do sujeito. A antropologia é estrutu-
rada e desenvolvida com base no pressuposto de que é pela observação 
do Outro que nos revelamos. Portanto, o pesquisador em investigação 
antropológica deve empreender um profundo exercício de reflexivida-
de, para apreender ambos os planos, da objetividade e da subjetividade. 
Assim, afirmamos, com Rose (2013, p. 11), que o self é um relevante 
valor no confuso clima ético atual. Para apreender as representações, os 
sentidos e os significados associados à saúde, à doença, ao sofrimento, à 
gestão dos cuidados e das emoções, é preciso refletir sobre cada um des-
ses termos e acerca de suas diferentes formas de configuração em cada 
contexto, além das subjetividades envolvidas. Nesse panorama, há uma 
imbricação entre identidades profissionais, individualidades, inserção 
social, raça/etnia, gênero, geração, valores morais e éticos. 

Por fim, consideramos que, para o pesquisador das ciências sociais 
e humanas, em especial aquele com formação na área da saúde que 
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também exerce atividade como profissional de saúde, é crucial empre-
ender um processo de desconstrução dos saberes da biomedicina. Tal 
processo possibilita alcançar uma perspectiva e uma abordagem referente 
ao que se passa entre a objetividade e a subjetividade, entre a razão e a 
emoção, entre o indivíduo e a sociedade. Em suma, o objetivo é que as 
fronteiras entre o exótico e o familiar possam se diluir nesse processo 
de apreensão e de entendimento de cada contexto pesquisado.
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